
A grave situação em que se encontram as pessoas privadas de liberdade, refl e-
tida nas práticas de violência, na precariedade do espaço físico e na carência do 
atendimento à saúde, levou o governo federal a reconhecer a necessidade de 
implementar uma política pública de inclusão social que atentasse para a pro-
moção dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade. Reconhecendo 
sua responsabilidade frente a essa necessidade, o Ministério da Saúde, em ação 
integrada com o Ministério da Justiça, elaborou o Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário, que será desenvolvido à luz de uma lógica de atenção à 
saúde fundamentada nos princípios do SUS. A consolidação do plano representa 
um avanço para o País, pois, pela primeira vez, os indivíduos confi nados nas uni-
dades prisionais são objeto de uma política de saúde específi ca. Esta publicação 
aborda as diretrizes do referido plano.

OUTUBRO/2004 v. 10, n. 10 ISSN 0104-9755

Boletim destinado à divulgação 
das aquisições incorporadas ao 
acervo da Biblioteca do Ministério 
da Saúde.

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário

Manual de Recomendações para Diagnóstico, Tratamento e 
Acompanhamento da Co-Infecção Leishmania-HIV

A partir do início da década de 90, autoridades de saúde do País constataram um 
aumento expressivo no número de casos da co-infecção leishmania-HIV no Brasil, 
bem como projeções de seu crescimento devido à superposição geográfi ca das duas 
infecções como conseqüência da urbanização das leishmanioses e da interiorização 
da infecção pelo vírus HIV. Em 2003, um grupo de pesquisadores reuniu-se a fi m de 
elaborar o presente manual, segundo as diretrizes do Programa Nacional de DST e 
Aids, da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS). O principal objetivo deste 
documento é o de orientar os profi ssionais de saúde na abordagem da co-infecção, 
destacando os aspectos relativos ao diagnóstico, à terapêutica e ao seguimento 
clínico. Com isso, os profi ssionais do Programa Nacional de DST e Aids esperam 
contribuir para a atenção qualifi cada aos indivíduos que padecem com os males 
decorrentes da co-infecção.
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Monitoramento na Atenção Básica de Saúde:
Roteiros para Refl exão e Ação

A elaboração desta publicação pelo Instituto Materno Infantil de Pernambuco (IMIP)/
Centro Colaborador do Ministério da Saúde tem como objetivo facilitar o envolvimen-
to dos profi ssionais das unidades básicas de saúde – em especial os integrantes das 
equipes do Programa Saúde da Família – na utilização do Sistema de Informações da 
Atenção Básica (Siab) como instrumento de defi nição e reprogramação das ações no 
nível local. Este documento é resultado de um trabalho no qual participaram as equi-
pes de saúde da família e os supervisores, cumprindo-se alguns passos, tais como o 
exame minucioso das fi chas de coleta e dos relatórios de consolidação de dados do 
Siab, ressaltando a padronização da coleta e a infl uência do uso sistemático na qua-
lidade dos dados. Dentre outros procedimentos, realizou-se também uma discussão 
ampla sobre a escolha dos indicadores, seus usos, suas limitações e sua construção.
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O Glossário de Termos e Siglas 
é o primeiro produto do Projeto 
de Terminologia em Saúde, que 
tem por objetivos sistematizar 
a atualização da Categoria de 
Saúde Pública dos Descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS) 
e estruturar a indexação e a 
recuperação da informação insti-
tucional do Ministério da Saúde. 
Apresentaremos, eventualmente, 
nesta seção, alguns verbetes do 
glossário, para familiarização de 
profi ssionais da saúde.

Glossário de Termos e Siglas do Ministério da Saúde

Abuso Sexual na Infância
É todo ato ou jogo sexual, relação heterossexual ou homossexual cujo agressor está em estágio de desenvolvimento psi-
cossexual mais adiantado que a criança ou adolescente. Tem por intenção estimulá-la sexualmente ou utilizá-la para obter 
satisfação sexual. Estas práticas eróticas e sexuais são impostas à criança ou ao adolescente pela violência física, por ame-
aças ou pela indução de sua vontade.

Ácidos Graxos
Produtos da digestão das gorduras. A menor unidade da gordura ou dos lipídeos.

Ações Estratégicas
Procedimentos para os quais o Ministério da Saúde tem políticas de indução para ampliação da oferta de serviços, tais como 
transplantes – incluindo os medicamentos –, cirurgias eletivas, prevenção do câncer do cólo do útero, dentre outros, bem 
como os procedimentos que, ao serem incorporados à tabela, não apresentam série histórica defi nida para dimensionar o 
seu impacto fi nanceiro nos estados e municípios.
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O acesso a uma nutrição adequada é 
essencial para os processos biológicos 
que determinam o crescimento, a ativi-
dade e o desenvolvimento do indivíduo. 
A nutrição é essencial também para o 
funcionamento dos sistemas reprodutor 
e imunológico. A desnutrição pode 
resultar de uma ingestão inadequada de 
nutrientes, assim como de fatores que 
afetem negativamente sua digestão, 
sua absorção, seu transporte e sua 
utilização no interior do organismo, 
levando a baixos níveis de crescimento 
e desenvolvimento, além de mortalidade 
e morbidade excessivas.

Costuma-se classificar a 
natureza da desnutrição de 
acordo com o tipo de nutriente 
envolvido. A deficiência de 
macronutrientes refere-se 
a uma situação de acesso 
inadequado a calorias e prote-
ínas, isto é, a chamada desnu-
trição protéico-calórica (DPC). 
A deficiência de micronu-
trientes (DMN) refere-se a um 
acesso inadequado a minerais 
essenciais (como ferro, zinco 
e iodo), vitaminas (como a 
vitamina A) e ácidos graxos. 
Estima-se que, globalmente, 
algo entre 2 e 3,5 milhões de 
pessoas sejam afetadas por 
DMN. Por exemplo:

• A defi ciência de ferro (DFe) 
leva à anemia, que, por sua vez, está 
associada a maior suscetibilidade a 
doenças, fadiga e redução do desen-
volvimento infantil. A DFe severa pode 
causar cegueira parcial ou total. Durante 
a infância e os primeiros anos, a anemia 
por defi ciência de ferro pode retardar 
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o desenvolvimento e a coordenação 
psicomotores, difi cultar o desenvolvi-
mento cognitivo e reduzir a atividade 
física, aumentando também os riscos de 
mortalidade materna, retardo do cresci-
mento fetal, mortalidade pré e perinatal 
e redução da atividade física.

• A defi ciência de iodo (DI) leva a 
danos no cérebro, cretinismo (isto é, re-
tardo mental profundo) e incapacitação 
física, constituindo-se na maior causa 
global de retardo mental evitável. A DI 
materna severa causa danos cerebrais 
profundos e irreversíveis in utero, assim 

como aumentos nas taxas de abortos, 
natimortos e mortalidade neonatal.

• A defi ciência de vitamina A 
(DVA) pode, em sua forma mais severa, 
causar danos irreversíveis na córnea, 
levando à cegueira noturna, à xerof-
talmia ou mesmo à cegueira total. Até 
pequenas defi ciências podem debilitar 

o sistema imunológico, reduzindo a 
resistência orgânica e aumentando a 
gravidade e a duração de doenças como 
disenteria, diarréia, sarampo e malária, 
sendo que as duas últimas provocam a 
morte de cerca de, respectivamente, 
2,2 milhões e 1 milhão de crianças 
anualmente.

• A defi ciência de zinco (DZ) está 
associada a um aumento na duração do 
trabalho de parto e, portanto, a um au-
mento no risco de mortalidade materno-
infantil. Há evidências de que a suple-
mentação de zinco diminui a duração e 

a gravidade da diarréia em 
cerca de um terço e reduz 
a incidência de pneumonia 
em cerca de 12%, sendo 
que os impactos maiores 
são para as crianças mais 
desnutridas.

• A deficiência de 
ácido fólico (DAF) está 
associada a um alto risco 
de partos prematuros e 
de baixo peso de crianças 
no nascimento. A DAF 
contribui também para a 
anemia, especialmente 
em gestantes e nutrizes, e 
pode estar associada a um 
aumento no risco de morte 
e de doenças maternas. 
Essa defi ciência pode tam-

bém levar a defeitos no canal vertebral 
(espinha bífi da) em recém-nascidos.

Extraído de: BRASIL. Ministério da Saúde. 
Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento 

de Atenção Básica. Avaliação do Programa Bol-
sa-Alimentação: primeira fase. Brasília, 2004. 
208p. (Série C. Projetos, Programas e Relató-
rios). ISBN 85-334-0764-5. (Com adaptações).


